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Seção Judiciária do Distrito Federal 
14ª Vara Federal Cível da SJDF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO: 1026021-83.2018.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: BANCO BONSUCESSO S.A.
Advogado do(a) AUTOR: THIAGO FERNANDES DA SILVA - DF45502
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

SENTENÇA

 

I

Trata-se de ação sob o rito comum ajuizada pelo  contra o Banco Bonsucesso S.A.
 objetivando Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, “a procedência da presente ação, para o fim de,

reconhecendo-se o prazo de cinco anos para o INSS reaver valores eventualmente pagos a maior no bojo
de contratos de empréstimo consignado realizados por beneficiários seus, declarando-se a irregularidade
das glosas efetuadas contra o Banco Olé Consignado, seja o instituto réu condenado à reparação dos
danos sofridos pelo Banco BS2, nos termos e valores acima expostos, corrigidos monetariamente e
acrescidos de juros de mora...”.

Aduz que o INSS instaurou contra o autor diversos processos administrativos de
cobrança, a fim de que fossem ressarcidos os danos causados ao erário em razão de valores não glosados
decorrentes de contratos de empréstimos consignados em benefícios previdenciários junto ao autor.

Relata que as referidas glosas são indevidas, em decorrência da prescrição relativa ao
prazo para a Administração reaver valores eventualmente repassados a maior, eis que os referidos
repasses ocorreram desde 2005.

Alega que, ao realizar as glosas indevidamente, o INSS causou perdas financeiras ao
autor, que, por disposição contratual, é o responsável pela recomposição patrimonial do Banco Olé
Consignado.

Atribuiu à causa o valor de  e juntou documentos.R$ 2.459.832,96

Pedido liminar indeferido, conforme decisão de fls. 523-524 (rolagem única – ID – Núm.
23407979), razão pela qual a parte autora interpôs recurso de agravo de instrumento perante o Tribunal
Regional Federal da 1ª Região (fls. 529-542 –rolagem única – ID – Núm. 26803065).
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Citado, o réu apresentou contestação às fls. 544-554 (rolagem única – ID –
Núm.37039984), defendendo a legalidade das cobranças, bem como a não ocorrência da prescrição.

Réplica às fls. (rolagem única – ID – Núm. 53949573).

É o relato.

 

II

 

Assiste razão à parte autora quanto à prescrição.

Nem todas as ações de ressarcimento ao erário revestem-se do manto da
imprescritibilidade.

Recentemente, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu
a imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de ato doloso de improbidade

 (RE 852475, com repercussão geral reconhecida), o que não condiz com o caso tratadoadministrativa
nestes autos.

Em análise da previsão constitucional do artigo 37, §5º, o Ministro Marco Aurélio, que
acompanhou o relator, afirmou que “nos casos em que o Constituinte visou prever a imprescritibilidade, ele
o fez. Não cabe ao intérprete excluir do campo da aplicação da norma situação jurídica contemplada, como

” .não cabe também incluir situação não prevista [2]

Ainda nessa quadra, conforme RE n. 669069, o STF já tinha se manifestado no sentido de
ser prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de mero ilícito civil. No ponto,
destaco excerto do Informativo n. 813 sobre o tema, :in verbis

 

REPERCUSSÃO GERAL

 Ação de ressarcimento e imprescritibilidade - 3

É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito
 Esse o entendimento do Plenário, que em conclusão de julgamento e por maioria,.civil

negou provimento a recurso extraordinário em que discutido o alcance da
imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário prevista no § 5º do art. 37 da
CF (“§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas
ações de ressarcimento”). No caso, o Tribunal de origem considerara prescrita a ação de
ressarcimento de danos materiais promovida com fundamento em acidente de trânsito,
proposta em 2008, por dano ocorrido em 1997 — v. Informativo 767. O Colegiado afirmou
não haver dúvidas de que a parte final do dispositivo constitucional em comento veicularia,
sob a forma da imprescritibilidade, ordem de bloqueio destinada a conter eventuais
iniciativas legislativas displicentes com o patrimônio público. Todavia, não seria
adequado embutir na norma de imprescritibilidade um alcance ilimitado, ou limitado
apenas pelo conteúdo material da pretensão a ser exercida — o ressarcimento — ou
pela causa remota que dera origem ao desfalque no erário — ato ilícito em sentido
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 De acordo com o sistema constitucional, o qual reconheceria a prescritibilidadeamplo.
como princípio, se deveria atribuir um sentido estrito aos ilícitos previstos no § 5º do art.
37 da CF. No caso concreto, a pretensão de ressarcimento estaria fundamentada em
suposto ilícito civil que, embora tivesse causado prejuízo material ao patrimônio público,
não revelaria conduta revestida de grau de reprovabilidade mais pronunciado, nem se
mostraria especialmente atentatória aos princípios constitucionais aplicáveis à
Administração Pública. Por essa razão, não seria admissível reconhecer a regra
excepcional de imprescritibilidade. Seria necessário aplicar o prazo prescricional comum
para as ações de indenização por responsabilidade civil em que a Fazenda figurasse
como autora. Ao tempo do fato, o prazo prescricional seria de 20 anos de acordo com o
CC/1916 (art. 177). Porém, com o advento do CC/2002, o prazo fora diminuído para três
anos. Além disso, possuiria aplicação imediata, em razão da regra de transição do art.
2.028, que preconiza a imediata incidência dos prazos prescricionais reduzidos pela nova
lei nas hipóteses em que ainda não houvesse transcorrido mais da metade do tempo
estabelecido no diploma revogado. A Corte pontuou que a situação em exame não
trataria de imprescritibilidade no tocante a improbidade e tampouco envolveria

 Assim, na ausência de contraditório, não seria possível omatéria criminal.
pronunciamento do STF sobre tema não ventilado nos autos. Vencido o Ministro Edson
Fachin, que provia o recurso. Entendia que a imprescritibilidade constitucional deveria ser
estendida para as ações de ressarcimento decorrentes de atos ilícitos que gerassem
p r e j u í z o  a o  e r á r i o .
RE 669069/MG, rel. Min. Teori Zavascki, 3.2.2016. (RE-669069) 

 

Logo, a regra da imprescritibilidade é excepcional. 

Corroborando o que até aqui se disse, o Superior Tribunal de Justiça, atento ao princípio
, ressaltou que o prazo prescricional, na espécie, é de 05 (cinco) anos, da isonomia contra ou a favor da

. Vejamos:Fazenda Pública

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO
REGRESSIVA DO INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

.PRESCRIÇÃO

1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.251.993/PR,
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, assentou a orientação de que o prazo
prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é quinquenal, conforme

 e não trienal, nos termos do art. 206, § 3º,,previsto no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932
V, do CC/2002.

2. A jurisprudência é firme no sentido de que, pelo princípio da isonomia, o mesmo prazo
deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora, como nas ações de
regresso acidentárias. Precedentes: AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, DJe 19.5.2014; AgRg no AREsp 523.412/RS, Rel. Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 26.9.2014; e AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25.11.2014.

3. A pretensão ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em cinco anos,
. Por conseguinte, revela-secontados a partir do pagamento do benefício previdenciário

incabível a tese de que o lapso prescricional não atinge o fundo de direito, mas apenas as
prestações anteriores ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação.
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4. O Tribunal a quo consignou que o INSS concedeu benefício auxílio-acidente, o que vem
sendo pago desde 30.01.2001. A propositura da Ação de Regresso ocorreu em 5.6.2013
(fl. 402, e-STJ). Assim, está caracterizada a prescrição.

5. Recurso Especial não provido

(STJ - REsp: 1499511 RN 2014/0309930-8, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data
de Julgamento: 23/06/2015, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
05/08/2015 – destacou-se).

 

Na hipótese dos autos, tendo o INSS demorado mais de cinco anos para realizar as
glosas relativas a repasses realizados, razão não existe para efetuar a cobrança.

Assim, os valores indevidamente glosados deverão ser restituídos à parte autora e
apurados em liquidação de sentença.

III

 

Ante o exposto, o pedido para reconhecer que o INSS deverá observar o prazo deacolho 
cinco anos para reaver/glosar valores eventualmente pagos a maior no bojo de contratos de empréstimo
consignado e condená-lo à restituição dos valores glosados em desconformidade com tal prazo, acrescidos
de juros (TR) e correção monetária (IPCA-e), a serem apurados em liquidação de sentença.

Defiro a tutela de urgência para determinar ao INSS que se abstenha de realizar glosas
no repasse de valores ao Banco Olé relativos a pagamentos feitos á essa instituição financeira há mais de
cinco anos.

 o INSS à restituição das custas e ao pagamento de honorários advocatícios,Condeno
que serão arbitrados na fase de liquidação de sentença (CPC art. 85 § 4º II).

Intimem-se.

Brasília-DF, 22 de maio de 2019.

 

 Eduardo Rocha PenteadoJuiz

14ª Vara Federal do DF
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